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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OCORRÊNCIA DE CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE E OMISSÃO. ACOLHIMENTO PARCIAL.

1. Nos embargos de declaração, exige-se a demonstração de erro material, omissão do acórdão embargado na apreciação da matéria impugnada, de contradição entre os fundamentos e a parte dispositiva do julgado ou de necessidade de esclarecimento para sanar obscuridade, sendo que a mera alegação de prequestionamento, por si só, não viabiliza o cabimento dos embargos declaratórios (já que indispensável a demonstração da ocorrência das hipóteses legais previstas no CPC para o recurso).

2. No caso concreto, visando sanar obscuridade, omissão e contradição, alegou a parte autora que houve omissão na fixação de honorários sucumbenciais e obscuridade quanto ao termo inicial da incidência de juros de mora; e o INSS que houve omissão na parte dispositiva do acórdão, pois deveria ser dito que o feito foi julgado parcialmente procedente em favor da embargada, já que a RMI foi definida em Cz$2.287,78, e o INSS teve garantida a aplicação do MCJF. Diz ainda que não foi apreciada adequadamente a questão relativa aos juros de mora e à correção monetária, considerando a necessidade de aplicação do artigo 1o, F, da Lei 9.494, com a redação da Lei 11.960, devendo-se consignar ainda que os embargos de declaração no RE 870.947 tiveram efeito suspensivo atribuído pelo relator, até que ocorra a modulação de efeitos do acórdão embargado. Prequestionou o art. 1º-F da Lei 9.494 (para fim de interposição de recurso às instâncias superiores).

3. De fato, cabia mencionar o termo inicial para o cômputo de juros de mora o momento em que provoca a parte autora o pagamento pelo INSS, e que deve corresponder ao ajuizamento da ação cautelar 93.42971 ou da execução, o que for anterior. Do mesmo modo, cabe esclarecer, na esteira da Súmula 111 do STJ, que os honorários são devidos à base de dez por cento das parcelas vencidas até a ocasião da sentença, percentual este que deve ser elevado em quatro por cento em favor da parte autora (apelantes) e em dois por cento em favor da PFN por conta da litigância em segundo grau e proporção de sucumbência. Por seu turno, efetivamente cabe suprir a omissão na parte dispositiva do acórdão, pois deveria ser dito que o feito foi julgado parcialmente procedente em favor da embargada, já que a RMI foi definida em Cz$2.287,78, e o INSS teve garantida a aplicação do MCJF. E o cálculo da RMI deve levar em conta que foi de um nono e não de um dozeavos.

4. Quanto aos juros de mora e correção monetária, a parte embargante (que prequestionou o art. 1º-F da Lei 9.494 para fim de interposição de recurso às instâncias superiores) manifesta descabida intenção de rediscutir a causa, na medida em que a questão relacionada ao modo de incidência de juros de mora e de correção monetária já foi percucientemente decidida como se vê do acórdão embargado, com a aplicação do Manual de Cálculos da Justiça Federal, não havendo omissão ou contradição a corrigir em relação ao quanto já julgado, única hipótese em que os embargos de declaração no ponto poderiam ser acolhidos.

5. Consoante indicado acima, o desejo de reforma do acórdão, não embasado em qualquer das hipóteses infringentes previstas para os embargos de declaração, deve ser levado às instâncias superiores, através do recurso próprio, quando cabível.

6. Parcial provimento aos embargos de declaração do autor e do INSS, para mencionar o termo inicial para o cômputo de juros de mora o momento em que provoca a parte autora o pagamento pelo INSS, e que deve corresponder ao ajuizamento da ação cautelar 93.42971 ou da execução, o que for anterior. Do mesmo modo, cabe esclarecer, na esteira da Súmula 111 do STJ, que os honorários são devidos à base de dez por cento das parcelas vencidas até a ocasião da sentença, percentual este que deve ser elevado em quatro por cento em favor da parte autora (apelantes) e em dois por cento em favor da PFN por conta da litigância em segundo grau e proporção de sucumbência. Por seu turno, efetivamente cabe suprir a omissão na parte dispositiva do acórdão, pois deveria ser dito que o feito foi julgado parcialmente procedente em favor da embargada, já que a RMI foi definida em Cz$2.287,78, e o INSS teve garantida a aplicação do MCJF. E o cálculo da RMI deve levar em conta que foi de um nono e não de um dozeavos, ficando mantido o voto e o acórdão em seus demais termos.
ACÓRDÃO
Decide a Câmara Regional Previdenciária da Bahia, por unanimidade, acolher parcialmente os embargos de declaração da parte autora e do INSS, nos termos do voto do relator. 

Salvador/BA, 14 de fevereiro de 2020

JUIZ FEDERAL SAULO JOSÉ CASALI BAHIA
RELATOR CONVOCADO
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